
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA PARAÍBA
GABINETE DO DES. OSWALDO TRIGUEIRO DO VALLE F ILHO

ACÓRDÃO

AGRAVO INTERNO EM CONFLITO DE COMPETÊNCIA
PROCESSO nº. 0003384-55.2015.815.2001.
Relator : Des. Oswaldo Trigueiro do Valle Filho.
Agravante : Osvaldo Costa de Lima.
Advogado : Paulo César Almeida da Costa.
1º Agravado : Juízo da 4º Vara de Cabedelo.
2º Agravado : Juízo da 2ª Vara da Cabedelo.

AGRAVO  INTERNO  EM  CONFLITO  DE
COMPETÊNCIA.  INADEQUAÇÃO  DA  VIA
ELEITA.  AUSÊNCIA  DE  CONFLITO.
MANUTENÇÃO  DO  DECISUM.
DESPROVIMENTO DO RECURSO.

-  Nos termos do art. 115, II, do CPC, o conflito de
competência não se afigura adequado para opor-se à
decisão que apenas declina da competência, mediante
determinação de  redistribuição  do  feito,  inexistindo
impasse entre órgãos julgadores.

VISTOS, relatados e discutidos os presentes autos.  ACORDA
a  Segunda  Câmara  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  da  Paraíba  em negar
provimento ao recurso, nos termos do voto do relator, unânime.

Trata-se de Agravo Interno interposto por Osvaldo Costa de
Lima, desafiando decisão monocrática de fls.  41/44,  que não conheceu do
conflito de competência suscitado pelo agravante em face dos juízos da 4ª e
2ª  Varas  da  Comarca  de  Cabedelo,  em  virtude  da  inexistência  de
divergência entre os suscitados acerca da competência para o processamento
das demandas as quais o suscitante entende serem conexas.

Inconformado,  o  requerente  interpôs  a  presente  súplica
regimental (fls. 46/48), aduzindo, em síntese, que não haveria que se falar em
inadequação da via eleita, porquanto os juízos entenderam pela desnecessidade
de reunião dos processos, considerando-se, assim, ambos competentes para o
julgamento das causas.
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Alega  que  “tendo  em  vista  que  o  objeto  da  ação  de
conhecimento tem maior amplitude, por conferir possibilidade e redução do
débito exequendo, deve-se determinar o Juízo da 2ª vara de Cabedelo como
competente para processar e julgar a demanda executiva e de conhecimento,
pelo fato desta última já se encontrar em tramitação no mencionado órgão
jurisdicional”.

Requereu,  assim,  a  reforma  da  decisão  atacada,  para  que  o
conflito seja conhecido e provido pelo Colegiado.

É o relatório.

VOTO.

Ab initio,  convém ressaltar que o Agravo Interno consiste em
uma  modalidade  de  insurgência  cabível  contra  decisão  monocrática
interlocutória, terminativa ou definitiva proferida pelo relator. 

Na hipótese em apreço, como relatado, Osvaldo Costa de Lima
interpôs o presente agravo em face de decisão monocrática, proferida por esta
relatoria, assim ementada:

“CONFLITO DE COMPETÊNCIA. ALEGAÇÃO DE
CONEXÃO  ENTRE  DEMANDAS.  AUSÊNCIA  DE
DIVERGÊNCIA ENTRE OS  JUÍZOS.  HIPÓTESES
DO  ART.  115  DO  CPC.  NÃO  CONFIGURAÇÃO.
INADEQUAÇÃO  DA  VIA  ELEITA.   NÃO
CONHECIMENTO.

- Ocorre conflito de competência quando mais de um
juízo diverge sobre a competência para conhecer e
julgar  um processo,  dando-se simultaneamente por
competentes  (conflito  positivo)  ou  incompetentes
(conflito negativo).

-  Verificando-se,  in  casu,  a  inexistência  de
divergência  entre  os  juízos  com  relação  à
competência  para  processamento  das  demandas,
revela-se  inadequada  a  presente  via  para
conhecimento  acerca  do  inconformismo  da  parte
autora quanto à fixação da competência.”

Pois bem. Compulsando o caderno o processual, verifico que o
o presente agravo não se funda em razões suficientemente capazes de infirmar
o julgado monocrático. 

Com  efeito,  o  conflito  de  competência  pressupõe  que  dois
juízes  se  considerem  competentes  para  o  julgamento  da  causa  (conflito
positivo) ou, então, se considerem incompetentes (conflito negativo), havendo,
ainda, conflito positivo ou negativo se juízes discordarem acerca da reunião ou
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separação  de  processos.  Segundo  a  dicção  do  artigo  115,  do  Código  de
Processo Civil, a divergência pode ocorrer:

“I  -  quando  dois  ou  mais  juízes  se  declaram
competentes ; 
II  -  quando  dois  ou  mais  juízes  se  consideram
incompetentes ; 
III  -  quando  entre  dois  ou  mais  juízes  surge
controvérsia  acerca  da  reunião  ou  separação  de
processos” (grifei)

No caso que ora se analisa, a ação revisional manejada pelo ora
agravante fora distribuída por prevenção ao Juízo da 2ª Vara da Comarca de
Cabedelo, em razão da existência de ação de execução proposta pelo  Banco
do Brasil em face do recorrente. O Juízo da 4ª Vara da Comarca de Cabedelo,
de seu turno, entendendo não ser caso de conexão, determinou a redistribuição
do  processo.  Recebidos  os  autos  por  redistribuição  na  2ª  Vara  daquela
Comarca,  o  juiz  reconheceu  sua  competência,  mantendo  o  entendimento
esposado pelo magistrado remetente.

Ao que se percebe da narrativa acima alinhavada, houve apenas
a declinação de competência, mediante determinação de redistribuição do feito
pelo magistrado da 4ª Vara da Comarca de Cabedelo, para a 2ª vara daquela
mesas comarca, inexistindo, nesse passo, impasse entre órgãos julgadores a ser
dirimido por esta Corte de Justiça.

 Portanto,  o  meio  processual  utilizado  pela  parte  não  é  o
adequado para opor-se a decisão. 

Verifica-se, em verdade, que o caso posto em análise traz tão
somente a irresignação da parte autora quanto à fixação da competência para
apreciação da matéria, questão esta que deveria ter sido arguida através da via
recursal cabível e não por meio de Conflito de Competência.

Neste sentido:

“CONFLITO DE COMPETÊNCIA.  AUSENTES AS
HIPÓTESES DO ART. 115 DO CPC, INOCORRE O
CONFLITO  DE  COMPETÊNCIA.  NÃO
CONHECIMENTO.  CONFLITO  DE
COMPETÊNCIA NÃO CONHECIDO.” 
(TJ-RS,  Relator:  Matilde  Chabar  Maia,  Data  de
Julgamento: 03/04/2012, Terceira Câmara Cível)

“CONFLITO  NEGATIVO  DE  COMPETÊNCIA.
SERVIDOR  PÚBLICO  ESTADUAL.  PISO
SALARIAL PROFISSIONAL NACIONAL PARA OS
PROFISSIONAIS DO MAGISTÉRIO PÚBLICO DA
EDUCAÇÃO  BÁSICA,  NOS  TERMOS  DA LEI  Nº
11.738/08.  JUIZADO  ESPECIAL  DA  FAZENDA
PÚBLICA.  VALOR  DA  CAUSA  INFERIOR
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QUARENTA  SALÁRIOS  MÍNIMOS.
REDISTRIBUIÇÃO  DO  FEITO.  AUSÊNCIA  DE
CONFLITO DE COMPETÊNCIA. 

A existência  de  conflito  de  competência  pressupõe
que  dois  juízes  se  considerem competentes  para  o
julgamento da causa (conflito positivo) ou, então, se
considerem  incompetentes  (conflito  negativo).  O
conflito  de  competência  não  é  meio  hábil  para  a
parte  insurgir-se  contra  a  declinação  de
competência,  mediante  a  determinação  de
redistribuição do feito. 

Conflito de competência não conhecido”

(TJRS,  CC  Nº  70044727295,  3ª  Câmara  Especial
Cível, Relatora Des.ª  Helena Marta Suarez Maciel,
Julgado em 17/01/2012)

Assim, os argumentos que dão suporte ao agravo interno ora
interposto se revelam manifestamente improcedentes e em desacordo com a
legislação  de  regência,  motivo  pelo  qual  deve  ser  mantida  a  decisão  que
considerou inviável o conhecimento do conflito.

Por  tudo  o  que  foi  exposto,  NEGO  PROVIMENTO  ao
presente  agravo  interno,  de  forma  que  a  decisão  monocrática  recorrida
permaneça incólume.

É COMO VOTO.

Presidiu a  sessão  o  Exmo.  Des.  Abraham Lincoln da  Cunha
Ramos.  Participaram  do  julgamento,  o  Exmo.  Des.  Oswaldo  Trigueiro  do
Valle  Filho,  o  Exmo.  Dr.  Onaldo  Rocha  de  Queiroga,  juiz  convocado  em
substituição a Exma. Desa. Maria das Neves do Egito de Araújo Duda Ferreira
e o Exmo. Des. Abraham Lincoln da Cunha Ramos.  Presente ao julgamento, a
Exma. Dra. Lúcia de Fátima Maia de Farias, Procuradora de Justiça.  Sala de
Sessões da Segunda Câmara Especializada Cível do Tribunal de Justiça do
Estado da Paraíba, João Pessoa, 03 de março de 2016.

Oswaldo Trigueiro do Valle Filho
         Desembargador Relator
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